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L egislador esqueceu da extingao do crédito tributario

Por longo tempo vigorou entre nos entendimento dos Tribunais segundo o qual as esferas administrativa
e penal seriam absol utamente independentes, de forma que ndo se exigia, para o inicio da agdo pena (ou
mesmo do inquérito policial) por crime contra a ordem tributaria ou mesmo contra a Previdéncia Social,
a constituicao definitiva do crédito tributério.

A doutrina, no entanto, ja caminhava no sentido inverso, reclamando a prévia constitui¢cdo definitiva do
crédito tributario para que o processo criminal pudesse ter inicio, iSso Ndo apenas por uma questdo de
economia processual (sim, para evitar que duas decisdes conflitantes pudessem existir), mas, sobretudo,
porque sem tributo ou mesmo contribuicdo social definitivamente constituido pela autoridade
administrativa competente (CTN, artigo 142), o elemento normativo do tipo, relativo aos crimes
tributarios e previdenciarios, ndo se caracterizava, ndo havendo crime a punir.

Apobs longa discussdo, o STF finalmente decidiu, ao julgar o Habeas Corpus 81.611, em 10 de dezembro
de 2003, que, embora a acdo penal relativa a esses crimes ndo esteja condicionada a representacdo (sim,
porgue a acdo penal nesses casos €, de fato, publicaincondicionada), ndo ha justa causa para a acéo
penal antes do lancamento definitivo do tributo, quer se considere este uma condic¢éo objetiva de
punibilidade ou um elemento normativo do tipo.

Consigne-se gque, a partir dessa decisdo, inimeras outras deci sdes seguiram no mesmo sentido, ndo
apenas nos Tribunais Superiores (STF e STJ), como também nos Tribunais Regionais Federais e demais
Tribunais Estaduais de todo o pais.

Pois bem, definida guestdo, ao atentar para alegislacdo tributaria, verifica-se que ali se encontram
previstas hipoteses de extingdo do crédito tributario, incluindo-se dentre essas 0 pagamento (CTN, artigo
156, inc. 1), a prescricéo e a decadéncia (artigo 156, inc. V).

No entanto, aandlise dalegislacdo pena em vigor demonstra que o legislador tratou apenas dos efeitos
penais do pagamento, ndo cuidando das outras modalidades de extin¢do do crédito tributario. Com
efeito, o pagamento integral dos débitos tributarios e previdenciarios, incluindo-se 0s acessorios,
constitui causa expressa de extingdo da punibilidade dos crimes contra a ordem tributaria praticado por
particulares (Lei 8.137/90, artigos. 1° e 2°), dos crimes de apropriacdo indébita previdenciaria (CP, artigo
168-A) e dos crimes de sonegacao de contribuicdes previdencidrias (CP, art. 337-A), ainda que ocorra
apos o recebimento da dendncia (Lei 10.684/03, artigo 9°, §2°), conforme decisdes recentes ja proferidas
pelo STF e STJ, bem como por Tribunais inferiores.

Do acima exposto, nota-se que o legislador brasileiro, tanto tributario quanto penal, da preferénciaa
satisfacdo do crédito em detrimento da puni¢do do infrator, tratando-se de politica adotada ndo apenas no
Brasil, mas também em outros paises.

Ora, sem adentrar no mérito dessa questdo, se 0 pagamento constitui hipotese legal de extingdo do
crédito tributario, bemn como de extincdo da punibilidade de crimes tributarios e previdenciarios, e se a
constituicdo definitiva do crédito tributario figura, hoje, como pressuposto para a ocorréncia desses
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crimes, pode-se concluir, igualmente, que a decadéncia do tributo, ao afastar o direito de o Estado
constituir ou mesmo exigir o créedito tributério do sujeito passivo, impede também que se proceda
criminalmente contra o contribuinte, por manifesta falta de justa causa.

Em excelente artigo sobre o tema, Aldo de Paula Junior e Hel oisa Estellita tiveram a oportunidade de
defender, também, que “se o tipo penal tributario toma como elemento normativo o termo tributo, que sO
se configura como objeto de uma relagdo juridico-tributéria convertida em linguagem juridica
competente (lancamento), e tendo sido a conversdo fulminada pela decadéncia, € invidvel a configuracdo
do tipo penal tributario por auséncia de um de seus elementos’ (Efeitos da Decadéncia do Crédito nos
Crimes contra a Ordem Tributéria, in Direito Penal Tributério / Marcelo Magal hées Peixoto, André
Elali e Carlos Soares Sant” Anna, coordenadores. — Sao Paulo: MP Editora, 2005, p. 11-27).

Nesse sentido, aliés, encontra-se recente decisdo proferida pela 52 Turmado STJ, em 13 de marco de
2007, no julgamento do HC 56.799/SP, de relatoria da ministra Laurita Vaz, segundo a qual “os crimes
do artigo 1° sdo materiais ou de resultado, somente se consumando com o langcamento definitivo do
crédito fiscal”; nesse contexto, “decaindo a administracéo fiscal do direito de lancgar o crédito tributério,
em razdo da decadéncia do direito de exigir o pagamento do tributo, tem-se que, na hipotese, inexiste
justa causa para o oferecimento da acéo penal, em razéo da impossibilidade de se demonstrar a
consumacado do crime de sonegacdo tributaria’.

| déntica conclusdo pode ser tomada com relacéo as demais hipéteses de extingéo do crédito tributério
previstas no artigo 156 do CTN, porque a ndo constitui¢do ou mesmo a desconstituicdo do crédito
provisoriamente lancado (com o AlIM, por exemplo), por ocorréncia de uma dessas hipoteses legais,
afastaigualmente a justa causa para a acéo penal pelos crimes que tém, no crédito tributario, o elemento
normativo do tipo. E sem o qual ndo ha crime a punir-se, até porque o Fisco tera tido satisfeito seu
principal interesse, qual sgja, 0 da arrecadacéo tributaria.

Outro ndo pode ser também o entendimento a ser conferido ao parcelamento e as demais modalidades de
suspensdo do crédito tributario previstas no artigo 151 do CTN, no sentido de que tais situactes
impedem, igualmente, o inicio ou a continuidade da acéo penal ou mesmo do inquérito policial. Sabe-se
gue o parcelamento constitui, nalegislacdo penal em vigor (Lei 10.684/03, artigo 9°), hipotese de
suspensdo da pretensdo punitiva (e da prescricao).

Ora, se assim € com relacéo ao parcelamento, as demais modalidades de suspenséo do crédito tributério
devem evitar, igualmente, que se instaure qualquer procedimento criminal contra o contribuinte, até
porque o crédito tributério, elemento integrante do crime, encontra-se com sua exigibilidade suspensa.
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